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Ponta Delgada,  

14 de maio de 2025  

   
 

 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE PARECER ESCRITO SOBRE O PROJETO DE 

DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 33/XIII (CH) - "CRIA E 

REGULAMENTA O CHEQUE-DENTISTA" 

 
 
 
Em resposta à solicitação de parecer escrito no âmbito do Projeto de Decreto 

Legislativo Regional n.º 33/XIII (CH) - "Cria e regulamenta o cheque-dentista", 

remete-se, em anexo, os pareceres dos Conselhos de Administração das 

Unidades de Saúde de Ilha da Região Autónoma dos Açores, para os devidos 

efeitos. 

 
 Com os melhores cumprimentos, 

 
 
 

O Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades 

 
Paulo Jorge Abraços Estêvão 
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ANEXO(S):  Parecer do Conselho de Administração da Unidade de Saúde de Ilha de 

São Miguel; 
Parecer do Conselho de Administração da Unidade de Saúde de Ilha de 
Santa Maria; 
Parecer do Conselho de Administração da Unidade de Saúde da Ilha 
Terceira; 
Parecer do Conselho de Administração da Unidade de Saúde da Ilha 
Graciosa; 
Parecer do Conselho de Administração da Unidade de Saúde de Ilha do 
Pico; 
Parecer do Conselho de Administração da Unidade de Saúde de Ilha do 
Faial; 
Parecer do Conselho de Administração da Unidade de Saúde de Ilha das 
Flores; 

                   Parecer do Conselho de Administração da Unidade de Saúde de Ilha do 
Corvo. 

                 
 

 
 
S.A./E.G.  









 

Canada dos Melancólicos, 9701-869 ANGRA DO HEROÍSMO 295 402900sres-usit@azores.gov.pt 
 

 

Exmos. Srs.  

Na sequência do Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 33/XIII (CH) - "Cria e 

regulamenta o cheque-dentista", vimos por este meio informar que esta Unidade de 

Saúde reconhece que a saúde oral é essencial para garantir o desempenho de 

funções essenciais e contribui para o bem-estar físico e psicológico da população. 

No entanto, após a análise do Projeto de Decreto Legislativo Regional referido, 

cumpre-nos transmitir as seguintes considerações/preocupações: 

 O número de médicos dentistas na USIT não permite a avaliação dos utentes 

com critérios de elegibilidade para o referido cheque-dentista, sem que isso 

condicione a atividade assistencial dedicada aos grupos vulneráveis, 

nomeadamente crianças e grávidas, bem como penalizando a resposta aos 

programas de saúde existentes no SRS, de que são exemplos a Saúde-Escolar 

e o PICCOA. 

 No que concerne ao artigo 4º, somos de parecer que deverá ser definido um 

teto máximo por cada tipo de procedimento e consideramos que os implantes 

dentários deverão ser retirados dos cuidados de saúde dentários elegíveis. 

 No que respeita ao artigo 5º, não consta do elenco funcional, legal e 

convencionalmente previsto na especialidade de Medicina Geral e Familiar, a 

avaliação de procedimentos/tratamentos no âmbito da medicina dentária, pelo 

que os médicos de família não estão sujeitos ao dever funcional e legal da sua 

realização. 

 Relativamente ao artigo 6º e 7º, não compete aos especialistas em Medicina 

Geral e Familiar a análise e avaliação de orçamentos, bem como a sua 

tramitação processual. 

Por fim, cumpre-nos transmitir a nossa preocupação relativamente ao impacto 

financeiro desta medida para o orçamento das Unidades de Saúde. 

 

  

 



 

 

Exmo. Senhor 
Diretor Regional da Saúde 
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ASSUNTO: Parecer sobre projeto de decreto legislativo regional – cria e regulamenta o 

cheque-dentista. 

 

Reconhece-se que o presente projeto proposto promove a criação de um novo recurso em 

saúde e, por sua vez, a equidade ao acesso a cuidados de saúde oral. Promove a autonomia 

das Unidades de Saúde Ilha (USI) e o envolvimento e responsabilização dos médicos 

dentistas e dos médicos de família/médicos assistentes, em exercício de funções nas USI, 

na promoção da saúde oral da comunidade alvo. 

Apesar de se estar perante um projeto que cria e regulamenta um recurso em saúde 

associado à medicina dentária, cheque-dentista, o processo requer uma intervenção 

importante dos médicos de família ou médicos assistentes dos utentes. 

Promove-se a liberdade de escolha do utente uma vez que este só deve apresentar, ao 

médico de família, dois orçamentos de entidades privadas à sua escolha, com a 

calendarização e valor do respetivo tratamento, cabendo à USI a assunção de 95% da 

despesa e respetivo pagamento, de acordo com o orçamento apresentado pelo utente. No 

entanto, espera-se a publicação, por parte da DRS, da lista de entidades privadas, 

reconhecidas pela mesma, como aderentes a esta oportunidade. Será oportuno equacionar 

a mais-valia de se associar a este projeto um regime de celebração de convenções 

devidamente inscritas em diploma próprio. 

Está previsto a aplicação do Regulamento de Deslocação de Doentes do Serviço Regional 

de Saúde no caso de ser necessária a deslocação do utente para fora da sua ilha residência, 

sendo atribuído a este, o estatuto de doente deslocado. Depreende-se que, nestes casos, 



 

 

havendo a necessidade de deslocações frequentes, de pelo menos três ou mais viagens no 

período de 12 meses até obtenção de alta clínica, o utente passa a usufruir também do 

Complemento Especial para Doente Oncológico (CEDO).  

Considera-se que se está perante um projeto que assenta numa lógica com contornos, de 

certa forma, semelhantes ao que está regulamentado no âmbito do Vale Saúde e no 

Sistema Integrado de Gestão de Inscritos para Cirurgia da Região Autónoma dos Açores 

(Decreto Legislativo Regional n.º 23/2016/A e Portaria n.º 111/2016 de 14 de dezembro 

de 2016). 

Entende-se que existem alguns aspetos que carecem de um esclarecimento adicional. A 

título de exemplo, considerando os critérios de inclusão e de priorização previstos, 

estando estes efetivamente identificados num determinado utente, este poderá usufruir de 

imediato do cheque-dentista ou, será necessário ter em consideração outras variáveis, 

como a superação de tempos máximos de espera? 

Admitindo que foi efetuada a avaliação do impacto financeiro que a implementação deste 

projeto terá no Sistema Regional de Saúde da Região Autónoma dos Açores, num 

contexto geral, e no orçamento de cada USI, num contexto particular, não se antevê 

constrangimentos no que concerne à sua implementação. Todavia, antevê-se 

circunstâncias que exigirão tomadas de decisão complexas considerando que os encargos 

decorrentes da aplicação do presente projeto terão por limite a dotação prevista no Plano 

Regional Anual de cada ano. A sua implementação será comprometida se não for 

assegurada a dotação orçamental adequada para responder às necessidades em saúde 

identificadas e abrangidas no âmbito deste projeto. 

Com os melhores cumprimentos, 
 

O Conselho de Administração, 
 

______________________________ 

 

______________________________ 

 

______________________________ 



 

PARECER TÉCNICO SOBRE O PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO REGIONAL “CHEQUE-DENTISTA” 

Em resposta ao solicitado, a Unidade de Saúde da Ilha do Pico analisou a proposta de 
criação e regulamentação do cheque-dentista, apresentada pelo Grupo Parlamentar do 
CHEGA. 

Reconhecemos o mérito da iniciativa na sua intenção de ampliar o acesso a cuidados de 
saúde oral, especialmente para populações economicamente vulneráveis. Contudo, 
cumpre-nos alertar para algumas preocupações operacionais e financeiras. 

A atual capacidade da USI permite assegurar cuidados básicos de saúde dentária, 
nomeadamente tratamentos preventivos, restaurações, desvitalizações, extrações e 
destartarizações. No entanto, conforme descrito no Artigo 4.º da proposta, os cuidados 
abrangidos pelo cheque-dentista — como consultas, ortodontia, implantes e próteses 
dentárias — apresentam um custo elevado, carecendo de critérios objetivos de 
prioridade clínica e de um teto orçamental definido. 

A proposta, ao assumir um financiamento de 95% do custo de tratamentos 
habitualmente dispendiosos, sem estabelecer limites de despesa por utente ou por USI, 
e com base em orçamentos de entidades privadas, levanta riscos de insustentabilidade 
financeira e de equidade no acesso. Além disso, o processo de avaliação e autorização da 
despesa, conforme previsto, poderá representar um encargo financeiro significativo para 
as unidades de saúde. 

Concluímos, portanto, que a proposta necessita de ajustes substanciais para garantir a 
sua exequibilidade, sustentabilidade e alinhamento com a capacidade instalada dos 
serviços de saúde da região. 

Com os melhores cumprimentos, 

A Presidente do Conselho de Administração  

Unidade de Saúde de Ilha do Pico 
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Exmos. Srs. 

Na sequência do Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 33/XIII (CH) - "Cria e regulamenta o 

cheque-dentista", vimos por este meio informar que a Unidade de Saúde da Ilha do Faial reconhece 

que a saúde oral é essencial para garantir o desempenho de funções essenciais e contribui para o 

bem-estar físico e psicológico da população. 

No entanto, após a análise do Projeto de Decreto Legislativo Regional referido, cumpre-nos 

transmitir as seguintes considerações/preocupações: 

• O artigo 2º refere que o cheque-dentista abrange os utentes inscritos no Serviço Regional 

de Saúde que apresentem um rendimento bruto per capita anual inferior a 14.000 EUR. Uma 

vez que o direito à saúde é um direito consagrado na Constituição Portuguesa, consideramos 

esta delimitação discriminatória no acesso aos cuidados de saúde primários; 

• Nos critérios de prioridade definidos no artigo 3º, não deveria constar a alínea a) do nº. 1, 

pois, tratando-se de um tratamento dentário já em curso, não entendemos a necessidade 

de atribuir cheque-dentista. Entendemos sim para tratamentos a iniciar;  

• No que respeita ao artigo 4º, a colocação de implantes dentários os mesmos não deveriam 

ser considerados uma vez que já se encontra prevista a colocação de próteses dentárias; 

• Ainda neste artigo, é feita referência ao valor máximo a comparticipar, 95%, sendo que não 

encontramos, neste documento, referência ao teto máximo orçamental. A não colocação de 

um limiar máximo, poderá originar sobre orçamentação dos tratamentos; 

• Relativamente ao artigo 5º, mais precisamente no n. 3, entendemos que a avaliação não 

poderá ser efetuada por médico de família ou médico assistente pois não consta da avaliação 

do elenco funcional, legal e convencionalmente previsto na especialidade de Medicina Geral 

e Familiar, a avaliação de procedimentos/tratamentos no âmbito da medicina dentária, pelo 

que os médicos de família não estão sujeitos ao dever funcional e legal da sua realização; 

• No que concerne aos artigos 6º e 7º, não compete aos médicos de família, a análise e 

avaliação de orçamentos, bem como a sua tramitação processual; 

mailto:sres-usifaial@azores.gov.pt
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• O prazo referido no artigo 8º não é comportável. O prazo deverá ser o normal e aplicado por 

esta Unidade e que ronda os 60 dias máximo, a contar da data de emissão; 

• O atual quadro médico de dentistas na USIFaial não irá permitir a avaliação dos utentes com 

critérios de elegibilidade para o referido cheque-dentista, sem que isso condicione a 

atividade assistencial dos mesmos aos grupos vulneráveis, nomeadamente crianças e 

grávidas, assim como penalizará a resposta aos programas de saúde já existentes no Serviço 

Regional de Saúde, de que são exemplos a Saúde-Escolar e os rastreios PICCOA; 

• Uma última preocupação prende-se com o impacto financeiro que esta medida trará ao 

nosso orçamento. 

Atentamente, 

Horta, 29 de abril de 2025 

O Conselho de Administração 
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Parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 33/XIII (CH) - "Cria e regulamenta o 
cheque-dentista 

 

 

 São reconhecidos os benefícios de uma boa saúde oral, com impacto, não só na saúde física, 
mas também no bem-estar social, psicológico e emocional do utente. 

 Trata-se de uma área da prestação de cuidados de saúde em que o SRS não consegue dar 
resposta a todas as solicitações, pelo que se reveste de grande importância a busca de novas 
estratégias que minimizem o impacto financeiro que este tipo de tratamentos tem para o utente. 

 Relativamente ao projeto em análise,  levantam-se algumas questões que nos causam uma 
certa apreensão e preocupação. 

 Nas ilhas em que os médicos dentistas afetos ao SRS também desenvolvem prática privada, 
poderá haver um conflito de interesses, nomeadamente na aferição da necessidade dos tratamentos a 
efetuar e na determinação de se tratarem, ou não, de tratamentos com fins estéticos. 

 A intervenção do médico de família em todo processo parece-nos mais uma carga burocrática 
para um grupo profissional que já se encontra sobrecarregado. 

 Outra questão que se levanta, nas ilhas em que apenas existe um prestador de serviços privado, 
é a possibilidade de os orçamentos apresentados poderem estar inflacionados, por inexistência de 
concorrência. Consideramos que talvez fosse aconselhável existir uma tabela que definisse os valores 
máximos a cobrir, por tratamento, ao abrigo do Cheque-Dentista. Isto garantiria uma certa 
uniformização em toda a região, prevenindo a subversão e utilização indevida do sistema. 

 Ao vosso dispor para qualquer esclarecimento adicional. 

  

 

O Conselho de Administração 
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Exma. Senhora  
Secretária Regional da Saúde e Solidariedade  
Social 
Solar dos Remédios 
9700-164 Angra do Heroísmo  
 

Sua Referência Sua Comunicação Nossa Referência Data 

  Nº  SAI/USIC/2025/14-A                  28/04/2025 

  Procº.           

 
 

    

 

ASSUNTO: Contributo da Unidade de Saúde da Ilha do Corvo relativamente ao Projeto de Decreto Legislativo 
Regional que cria e regulamenta o “Cheque-Dentista” (Proposta do Partido Chega) 
 
Exmos. Senhores, 
 
Em resposta ao solicitado por V. Exas. no âmbito da auscultação relativa ao Projeto de Decreto Legislativo Regional 
que visa criar e regulamentar o denominado “Cheque-Dentista”, apresentado pelo Partido Chega, a Unidade de Saúde 
da Ilha do Corvo, na qualidade de unidade prestadora de cuidados de saúde primários e integrando o Serviço Regional 
de Saúde, vem por este meio apresentar o seu parecer institucional, nos seguintes termos: 
 
1. Pertinência da iniciativa legislativa no âmbito da saúde oral 
 
Reconhece-se a pertinência de uma medida que procure ampliar a cobertura de cuidados de medicina dentária à 
população da Região Autónoma dos Açores, com especial enfoque na promoção da saúde oral enquanto parte 
integrante da saúde global dos cidadãos. O reforço do acesso a tratamentos dentários é coerente com uma visão 
preventiva e integradora dos cuidados de saúde primários. 
 
2. A importância da saúde oral como componente essencial da saúde pública 
 
A Organização Mundial da Saúde (OMS) reconhece que a saúde oral é um determinante fundamental da saúde geral e 
do bem-estar ao longo da vida. As doenças orais afetam cerca de 3,5 mil milhões de pessoas em todo o mundo, estando 
associadas a dores, infecções, dificuldades alimentares, absentismo escolar e laboral, bem como ao agravamento de 
doenças crónicas como a diabetes, doenças cardiovasculares e respiratórias. Também o Conselho da União Europeia, 
nas suas conclusões de 2019 sobre o acesso a cuidados de saúde, reforçou a necessidade de integrar plenamente a saúde 
oral nos sistemas de saúde pública. Em Portugal, a Direção-Geral da Saúde (DGS) tem igualmente reiterado que os 
cuidados de medicina dentária devem ser progressivamente universalizados, em articulação com os serviços de saúde 
primários. 
 
3. Crescimento da atividade de medicina dentária nos cuidados primários na Região Autónoma dos Açores 
 
Nos últimos cinco anos (2019 a 2024), registou-se um crescimento assinalável da atividade de medicina dentária no 
Serviço Regional de Saúde, com o reforço da rede pública e a instalação progressiva de consultórios em todas as ilhas. 
Destaca-se: 
• 
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Um aumento de cerca de 65% no número de consultas médicas de medicina dentária realizadas nas Unidades de Saúde 
de Ilha; 
• 
Um aumento superior a 80% nas intervenções clínicas de pequena e média complexidade (destartarizações, obturações, 
extrações simples, aplicação de selantes); 
• 
A redução significativa dos tempos de espera, com a introdução de agendamento regular e prioridade em grupos 
vulneráveis (menores de 18 anos, grávidas, diabéticos); 
• 
A renovação e aquisição de equipamentos modernos, incluindo cadeiras dentárias, aparelhos de raio-x digital e 
instrumentos rotatórios de precisão; 
• 
A introdução de registos clínicos uniformizados e integração nos sistemas de informação do SRS, facilitando a 
referenciação interna. 
 
Este crescimento permitiu não só alargar o acesso, como também garantir maior qualidade assistencial e seguimento 
clínico adequado, reforçando o papel da medicina dentária nos cuidados de proximidade e na prevenção em saúde 
pública. 
 
4. Enquadramento atual na Ilha do Corvo 
 
Na Unidade de Saúde da Ilha do Corvo, existe atualmente um consultório de medicina dentária funcional, dotado de 
equipamento moderno e, desde há cerca de três meses, de um aparelho de raio-x digital de última geração, apto a 
realizar exames complementares de diagnóstico com elevada precisão e segurança. 
 
5. Limitações técnicas e assistenciais na execução de determinados tratamentos 
 
Não obstante os avanços referidos, importa sublinhar que determinados atos clínicos no domínio da medicina dentária 
exigem especialização técnica e condições assistenciais que podem ultrapassar o escopo da resposta disponível nos 
cuidados de saúde primários, tanto ao nível dos recursos humanos como dos equipamentos existentes. Assim, deve ser 
salvaguardado o princípio da referenciação clínica, garantindo a adequação dos cuidados prestados em função da 
complexidade dos tratamentos. 
 
6. Sobreposição de apoios e necessidade de articulação com os sistemas existentes 
 
A proposta em análise apresenta, no nosso entendimento, algumas lacunas relevantes, nomeadamente no que respeita à 
fiscalização da elegibilidade e da comparticipação atribuída por este novo modelo. A sua implementação poderá 
originar sobreposição de comparticipações já existentes, designadamente com: 
• 
Os tratamentos realizados e comparticipados diretamente nas Unidades de Saúde de Ilha; 
• 
Os reembolsos previstos para beneficiários da ADSE, ADM e outros subsistemas de saúde, o que pode resultar em 
duplicação de apoios públicos para o mesmo fim. 
 
7. Proposta de integração no regime de convenções vigente 
 
A Unidade de Saúde da Ilha do Corvo entende que a medida mais estruturada, eficiente e exequível passará por 
revisitar e alargar o âmbito da Portaria n.º 51/2014, de 30 de julho, que regula a celebração de convenções com 
entidades privadas no âmbito do Serviço Regional de Saúde. 
 
Propõe-se que a medicina dentária — incluindo os tratamentos clínicos e os exames complementares de diagnóstico — 
passe a integrar formalmente o regime de convenções previsto nesta Portaria, à semelhança do que já sucede com 
outras especialidades médicas e serviços técnicos convencionados. 
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Esta solução permitiria que as Unidades de Saúde de Ilha pudessem, quando necessário, referenciar os utentes para 
entidades convencionadas externas, assegurando-se: 
• 
A articulação clínica com o médico dentista ou o médico de família da unidade de saúde; 
• 
A rastreabilidade e controlo técnico dos tratamentos prescritos; 
• 
A uniformização dos critérios de comparticipação em toda a Região Autónoma dos Açores; 
• 
A prevenção de duplicações de financiamento público por via de subsistemas paralelos. 
 
8. Conclusão 
 
A Unidade de Saúde da Ilha do Corvo manifesta, assim, parecer favorável a medidas que promovam o acesso a 
cuidados de medicina dentária, mas entende que tal deve ser feito com base num modelo regulado, coordenado com os 
serviços públicos de saúde, e articulado com os mecanismos legais já existentes, evitando redundâncias e assegurando 
equidade no acesso. 
 
Reafirmamos a nossa total disponibilidade para colaborar em todas as iniciativas que visem reforçar a qualidade e 
abrangência da saúde oral na Região. 
 
Com os melhores cumprimentos, 
 
Patrícia Emílio 
Vogal Executiva do Conselho de Administração 
Unidade de Saúde da Ilha do Corvo 
Corvo, 28 de abril de 2025 
 

 
 

 




